PARECER Nº 989, DE 2019
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 4, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe cria o Plano Estadual de Desburocratização - Empreenda Fácil com o objetivo de simplificar e acelerar os processos de abertura, licenciamento e fechamento de empresas, e melhorar o ambiente empreendedor do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição legislativa do Plano Estadual de Desburocratização - Empreenda Fácil trata-se uma política pública inovadora no âmbito estadual, tendo como pauta a facilitação e aceleração dos processos de abertura, licenciamento e fechamento de empresas.

Na justificativa do projeto constou asseverado que “o Empreenda Fácil simplifica o processo e empreendedores podem abrir novas empresas em plataformas online, que conectam os diferentes órgãos necessários para obtenção dos licenciamentos e das autorizações municipais”.

Interessante observar que este Projeto de Lei vai ao encontro dos esforços para a integração e desenvolvimento de novos sistemas e tecnologias para a implantação da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM, de que trata a Lei Federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007.

No Projeto de Lei apresentado constou no §1º do artigo 2º que “o tempo de regularização das empresas que desenvolvem atividades de baixo risco será de quatro dias úteis”.

Tal prazo merece correção para adequar ao que já amplamente divulgado pelo Poder Executivo Estadual.

Além do mais, trata-se de norma meramente indicativa, sem o correlato atributo cogente, que assegure ao interessado que referido prazo seja realmente observado pelo Poder Público.

Além do mais, quando do fechamento das empresas foi necessário prever medidas ágeis, mas que assegure as correlatas contrapartidas à Administração Fazendária Estadual nas hipóteses contrárias ao ordenamento jurídico.

Vislumbramos também a necessidade de acrescentar uma disposição ao artigo 5º estimulando e vinculando a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo às boas práticas da revogação de normas obsoletas, bem como das boas práticas de compilação dos temas por estoque acumulado.
Outrossim, no dia 13 de junho do corrente ano foi realizada uma audiência pública com variados atores vocacionados (stakeholders) à matéria sob esta relatoria.

Nessa audiência pública foram apresentados importantes aspectos legais que merecem ser trazidos à baila por esta relatoria.

Dentre os pontos sugeridos, restou constatado que existem algumas barreiras na baixa e no arquivamento do Microempreendedor Individual (MEI), em que apesar do processo tramitar de forma online, a baixa e o arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo são presenciais.

Outro ponto sugerido referiu-se à necessidade de trazer dispositivo legal que eliminasse qualquer dúvida de qual seria o marco inicial da contagem do prazo para a fluência do prazo de 04 dias úteis, que passou a ser a partir do recibo de entrada no sistema.

Ademais, surgiu a oportunidade de valorizar e tornar o profissional de contabilidade em um agente colaborador das atividades fiscalizatórias. Nesse aspecto, com a vinculação obrigatória do registro do contador na abertura da empresa, potencializará um maior controle sobre as empresas que estão vinculadas ao seu registro e com isso evitará eventuais fraudes e também um maior controle do contador e do Fisco.

Considerando aprimorar a propositura, apresentamos as seguintes EMENDAS:
Dê-se ao § 1º do Art. 2º do Projeto de Lei nº 04, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 2º -...
§ 1º - O tempo para regularização das empresas que desenvolvem atividades de baixo risco será de até 01 (um) dia útil, contados a partir do recibo de entrada no sistema”.
Acrescente-se ao Art. 2º do Projeto de Lei nº 04, de 2019, os seguintes parágrafos:

Artigo 2º -...

“§3º - Na inobservância do prazo acima, considera-se autorizado provisoriamente, até deliberação final, não podendo o ente público estadual, neste intervalo, a aplicação de qualquer sanção por carência de autorização de funcionamento.

§4º - Eventual vistoria deverá ser realizada após o início de operação do estabelecimento, exceto quando, em relação à atividade, a lei dispuser sobre a impossibilidade da mencionada operação sem prévia anuência”.

§5º - Caberá ao Poder Executivo definir quais atividades são consideradas de alto risco para fins de liberação da atividade econômica, após a realização da vistoria.
Acrescente-se ao Art. 3º do Projeto de Lei nº 04, de 2019, o parágrafo único:
“Artigo 3º -...
Parágrafo único - Não poderá haver exigências estaduais que devam ser cumpridas de forma presencial, salvo em caso de indisponibilidade do sistema ou justificativa fundamentada para situação adversa a este”.
Acrescente-se ao Art. 5º do Projeto de Lei nº 04, de 2019, o parágrafo único:
“Artigo 5º....
Parágrafo único - O Poder Executivo, por meio de suas secretarias competentes, realizarão levantamentos de decretos, instruções normativas, resoluções, portarias e portarias intersecretarias, objetivando simplificar a pesquisa de legislação e extinção de normas exauridas ou sem validade aparente”.
Acrescente-se, novo artigo 6º ao Projeto de Lei nº 04, de 2019, renumerando-se os subsequentes:
“Artigo 6º - O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão estadual, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção.
§ 1º - A baixa referida no caput deste artigo não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrente da simples falta de recolhimento ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários ou por seus titulares, sócios ou administradores.
§ 2º - A solicitação de baixa na hipótese prevista no caput deste artigo importa responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores”.
Acrescente-se, novo artigo 7º ao Projeto de Lei nº 4, de 2019, renumerando-se os subsequentes:
“Artigo 7º - O profissional da contabilidade vinculado ao cadastro da empresa terá o mesmo prazo do artigo 2º, §1º, para manifestar a inconformidade deste registro, ultrapassado o prazo, presumir-se-á a concordância tácita.

Parágrafo único - A forma de notificação do profissional da contabilidade para fins do caput, será regulamentada pelo Poder Executivo”.
Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 04, de 2019, com as emendas propostas.
a) Paulo Correa Jr - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com as emendas propostas.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.
a) Conte Lopes - Presidente
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